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RESUMO
O crescimento da criminalidade e do crime organizado em todo o Brasil, mas significativamente nas grandes cidades, vem de um lado preocupando a população como um todo e de outro despertando a sociedade para uma realidade: a possibilidade do uso das Forças Armadas na repressão à criminalidade.
Este estudo acerca da utilização das Forças Armadas como força policial no patrulhamento e combate a criminalidade e em situações em que sua presença se fizer necessária identifica diplomas legais que respaldam a atuação dos militares federais e quais as circunstâncias.

As Forças Armadas destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem, conforme dispõe o próprio texto constitucional em seu artigo 142, porém o diploma legal que regula seu emprego e adestramento, Lei Complementar nº 97 de 9 de junho de 1999 estabelece em seu artigo 15 que a atuação das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem ocorrerá, por decisão do Presidente da República, após esgotados os meios de preservação da ordem pública elencados no artigo 144 da nossa Constituição.

Ocorre que para que sejam considerados esgotados esses meios a própria Lei Complementar nº 97, no mesmo artigo 15 estabelece que eles sejam formalmente reconhecidos pelo respectivo Chefe do Poder Executivo Federal ou Estadual como indisponíveis, inexistentes ou insuficientes ao desempenho regular de sua missão constitucional. Estaria aí, então, fundamentalmente, a base jurídica para a atuação das Forças Armadas como agentes da segurança pública.
A atuação das Forças Armadas com poder efetivo de polícia nas regiões de fronteira vem a ser respaldada pela mesma norma, porém em seu artigo 16 – A, dispositivo este que lhes respalda a execução de patrulhamento, revistas e prisões em flagrante.
O Complexo de Favelas do Alemão e Morro da Penha, ocupados por tropas das Forças Armadas, exemplificam o respaldo dos diplomas retrocitados bem como o Decreto nº 3897 de 24 de agosto de 2001 que equipara à Polícia as Forças Armadas, para atuação episódica e delimitada destes em situações específicas.

Palavras-chave: Forças Armadas, poder de polícia, crime, prisão, atuação, respaldo, competência.
ABSTRACT
The growth of crime and organized crime across the country, but significantly in cities comes from one side worrying the population as a whole and other society awakening to a reality: the possibility of using the military to fight crime

This study on the use of military force as police in patrolling and fighting crime and in situations where their presence becomes necessary identifies statutes that support the activities of federal military and what the circumstances.

The Brazilian Armed Forces are for the defense of the country, the guarantee of the constitutional powers and, at the initiative of any of these, law and order, as provided in the Constitution itself in Article 142, but the statute that governs their employment and Dressage, Supplementary Law No. 97 of June 9, 1999 establishes in its Article 15 defines the role of the military in ensuring law and order will occur by order of the President, after exhausting the means of preserving public order listed Article 144 of our Constitution.

It happens that in order to be deemed exhausted those means to own Supplementary Law No. 97, in that Article 15 provides that they are formally recognized by their Heads of State or Federal Executive as unavailable, insufficient or nonexistent regular performance of their constitutional mission. Would there then fundamentally the legal basis for the work of the Armed Forces as public safety agencies.
The performance of the Armed Forces with effective power to police the border regions has to be backed by the same standard but in its Article 16-A, this device supports them running patrols, magazines and arrests in flagrante.

The Slums Complex of Alemão and Hill of Penha, occupied by troops of the Armed Forces, exemplify the endorsement of diplomas aforementioned well as Decree No. 3897 of 24 August 2001 which equates to Police Armed Forces, to act episodic and bounded these in specific situations.
Keywords: military, police power, crime, prison, work, support, competence.
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1 INTRODUÇÃO

Ao se iniciar este estudo sobre o anteparo jurídico necessário para a realização de operações policiais por parte das Forças Armadas e as implicações doutrinárias e legais decorrentes da atuação de militares federais como se contingentes de segurança pública fossem, pretende-se adentrar nas situações cotidianas e eventuais vivenciadas pelos militares das Forças Armadas brasileiras na execução de atividades tipicamente policiais.

A crescente escalada da violência no Brasil aliada à capilaridade que o crime organizado vem se infiltrando nas mais recônditas localidades de nossa nação faz com que o simples combate convencional ao crime por intermédio dos contingentes convencionais de segurança pública torne-se muitas vezes insuficiente para atender a notável demanda por efetivos mais bem armados, treinados, disciplinados e numerosos.

Iniciando-se com um apanhado histórico acerca da própria prisão, suas modalidades e implicações em nosso ordenamento, bem como a própria história das Forças Armadas, pretende-se levantar as situações ilícitas que os militares mais se deparam ao realizarem operações de patrulhamento nas fronteiras, em operações de garantia da lei e da ordem, em atuações como força de pacificação em território nacional e demais atividades onde a presença das tropas federais se faz necessária.

A prisão em flagrante efetuada por militares das Forças Armadas normalmente se dará em situações específicas onde estes estejam investidos da autoridade prevista no ordenamento pátrio.

É com o objetivo de esclarecer quais são tais situações que respaldam os militares das Forças Armadas em sua atuação e quais realidades este contingente encontra em seu espectro de atuação que este estudo pretende aprofundar suas tratativas e nessa direção segue pretendendo elucidar quais as situações em que poderiam os militares atuar como força policial e quais os limites desta atuação.

Seria cabível a realização de prisões? E em que situações?
Elas acontecem? Com que frequência e em que casos?
No intuito de dar vazão a estas indagações pretende-se analisar não somente as questões de natureza jurídica, que por óbvio norteiam este estudo, mas também a aplicação de tais diplomas ao caso concreto analisando-se as situações reais vivenciadas nos ambientes urbanos, rurais e silvestres onde a presença das Forças Armadas, atuando como polícia, se fez e faz necessária.

Abordando cada fundamento, constitucional, infraconstitucional, doutrinário e jurisprudencial, além dos casos práticos, este estudo, pretende trazer à luz algumas das questões mais importantes no que tange ao emprego de importante segmento armado, que, sob o comando do Estado, detém reforços significativos, quer seja sob o aspecto numérico, dada a grandiosidade de seus contingentes, quer pelo destacado poderio bélico, estruturada logística, organização, rápida mobilização e disciplina.

Pretende-se tornar claros os fundamentos, se é que existem, da atuação das Forças Armadas nas operações de cunho policial objetivando elucidar o tema no âmbito civil (não-militar), e propiciar aos próprios militares das Forças Armadas o conhecimento técnico-jurídico necessário para as situações práticas possíveis de serem encontradas em operações desta natureza.
2 DA PRISÃO NO ORDENAMENTO JURÍDICO 
2.1 Conceito de prisão

Inicialmente cabe adentrar no conceito de prisão, no intuito de compreender sua definição e fundamentos. Nucci, ao comentar o Código de Processo Penal, nos traz ensinamentos: “prisão é privação da liberdade, tolhendo-se o direito de ir e vir, através do recolhimento da pessoa humana ao cárcere.” (NUCCI, 2009, p.583).
A prisão, ao longo dos anos foi se delineando com novos contornos à medida que o homem foi se aprimorando enquanto ser social, de tal sorte que pode ser assim definida:
supressão da liberdade individual, mediante clausura. É privação da liberdade individual de ir e vir; e, tendo em vista a denominada prisão-albergue, podemos definir a prisão como a privação, mais ou menos intensa, da liberdade ambulatória. (TOURINHO, 2001, p. 375)

Para grande parte dos autores do ramo penal do Direito, na prisão se encerrariam os seres humanos que a sociedade optou por retirar de seu convívio. Diversos poderão ser os motivos, recobertos das mais variadas justificativas, porém, de forma objetiva o que se intenta é, entre outras intenções, retirar seres indesejáveis do convívio social, seja por curto ou longo prazo, dependendo da necessidade.
2.2 Histórico da prisão

A prisão como instrumento punitivo e de controle de condutas vem sendo utilizada desde os primórdios, aliás, desde que o homem passa a vivenciar experiências sociais, muito antes das formas embrionárias de direito penal serem sequer concebidas. Ao adentrar nas conceituações de prisão se faz mister relembrar as considerações de Michel Foucault (2004, p. 194-195) a respeito deste instituto em sua obra “Vigiar e Punir”:
a prisão é menos recente do que se diz quando se faz datar seu nascimento dos novos códigos. A forma-prisão preexiste à sua utilização sistemática nas leis penais. Ela se constituiu fora do aparelho judiciário, quando se elaboraram, por todo o corpo social, os processos para repartir os indivíduos, fixá-los e distribuí-los espacialmente, classificá-los, tirar deles o máximo de tempo, e o máximo de forças, treinar seus corpos, codificar seu comportamento contínuo, mantê-los numa visibilidade sem lacuna, formar em torno deles um aparelho completo de observação, registro e notações, constituir sobre eles um saber que se acumula e se centraliza. A forma geral de uma aparelhagem para tornar os indivíduos dóceis e úteis, através de um trabalho preciso sobre seu corpo, criou a instituição-prisão, antes que a lei a definisse como a pena por excelência. No fim do século XVIII e princípio do século XIX se dá a passagem a uma penalidade de detenção, e verdade; e era coisa nova. Mas era na verdade abertura da penalidade a mecanismos de coerção já elaborados em outros lugares. Os ‘modelos’ da detenção penal - Gand, Gloucester, Walnut Street marcam os primeiros pontos visíveis dessa transição, mais que inovações ou pontos de partida. A prisão, peça essencial no conjunto das punições, marca certamente um momento importante na historia da justiça penal: seu acesso a ‘humanidade’. 

A prisão se revestiu, ao longo da história, sob a ótica de Foucault, de uma conotação de controle social, por meio do qual os vapores das mazelas sociais poderiam ser arrefecidos por intermédio da vigilância e da punição, e esta centrada no instituto da prisão, tema que aliás Foucault dedica um capítulo inteiro, tecendo considerações e pormenorizando detalhes de sua rotina e estrutura ideais.
Na antiguidade a prisão era condição ou circunstância transitória que antecedia a condenação que em geral era a morte ou açoite. Diferia do caráter de pena que tem nos dias de hoje. Cesar Roberto Bitencourt, (2004, p. 5) tratando da história da prisão nos traz: os vestígios que nos chegam dos povos e civilizações mais antigos (Egito, Pérsia, Grécia etc.) coincidem com a finalidade que atribuíam primitivamente à prisão: lugar de custódia e de tortura. 
Portanto, analisando os dados pesquisados inferimos que a prisão passou, com o tempo, de um local de ocupação transitória até a condenação à pena (geralmente atroz), para a pena propriamente dita. 
2.3 Espécies de prisão no ordenamento jurídico brasileiro

A prisão, que como já visto trata-se de cerceamento do direito de ir e vir do cidadão por meio de recolhimento do mesmo ao cárcere, apresenta-se em nosso ordenamento jurídico consubstanciada em 2 espécies: penal e processual.

Este estudo foca na classificação sumária da prisão processual em: prisão em flagrante, que ocorre quando o sujeito é surpreendido em flagrante delito (Art 301 a 310 do Código de Processo Penal), e que é objeto de capítulo específico na presente monografia; a prisão temporária, cabível somente na fase do Inquérito Policial, decretada pelo juiz em face da representação do delegado ou a requerimento do Ministério Público (Lei 7.960, de 21 de dezembro de 1989) e prisão preventiva, cabível, via de regra, nos crimes dolosos na fase de inquérito policial ou instrução criminal de prazo indeterminado (artigos 311 a 316 do Código de Processo Penal).
Com o objetivo de tornar mais elucidativo este trabalho transcreve-se abaixo o artigo 1º da Lei 7.960 de 21 de dezembro de 1989, a fim de esclarecer as hipóteses em que a prisão temporária é cabível.
art. 1° Caberá prisão temporária:

I - quando imprescindível para as investigações do inquérito policial;

II - quando o indicado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos necessários ao esclarecimento de sua identidade;

III - quando houver fundadas razões, de acordo com qualquer prova admitida na legislação penal, de autoria ou participação do indiciado nos seguintes crimes: a) homicídio doloso; b) seqüestro ou cárcere privado; c) roubo;d) extorsão;e) extorsão mediante seqüestro; f) estupro; g) atentado violento ao pudor; h) rapto violento; i) epidemia com resultado de morte; j) envenenamento de água potável ou substância alimentícia ou medicinal qualificado pela morte; l) quadrilha ou bando; m) genocídio, em qualquer de sua formas típicas; n) tráfico de drogas; o) crimes contra o sistema financeiro.

Sobre a prisão temporária cabe acrescentar ainda:
prisão temporária é uma modalidade de prisão cautelar, cuja finalidade é assegurar uma eficaz investigação policial, quando se trata de apuração de infração penal de natureza grave. Está prevista na Lei 7.960/89 e foi idealizada para substituir, legalmente, a antiga prisão para averiguação, que a policia judiciária estava habituada a realizar, justamente para auxiliar nas suas investigações. A partir da Constituição de 1988, quando se mencionou, expressamente, que somente a autoridade judiciaria, por ordem escrita e fundamentada, está autorizada a expedir decreto de prisão contra alguém, não mais se viu livre para fazê-lo a autoridade policial, devendo solicitar a segregação de um suspeito ao juiz. (NUCCI, 2009, p. 622)

Acerca da prisão preventiva a mesma é cabível nos crimes dolosos, durante o Inquérito Policial bem como na instrução do processo crime, seu prazo é indeterminado e sua decretação cabe ao juiz, por representação do delegado ou o requerimento do Ministério Público ou de ofício, se no curso da ação penal (artigos 311 a 316 do Código de Processo Penal).
Sobre a prisão preventiva no Código de Processo Penal é interessante ressaltar:
prisão preventiva é uma medida cautelar de constrição à liberdade do indiciado ou réu, por razões de necessidade, respeitados os requisitos estabelecidos em lei. No ensinamento de Frederico Marques, possui quatro pressupostos: a) natureza da infração (alguns delitos não a admitem, como ocorre com os delitos culposos), b) probabilidade de condenação (fumus boni juris), c) perigo na demora (periculum in mora) e d) controle jurisdicional prévio (Elementos de direto processual penal, v IV, p. 58 (NUCCI, 2009, p. 622).

Em suma, a prisão preventiva tem como seus fundamentos para decretação: a garantia da ordem pública; garantia da ordem econômica; conveniência da instrução criminal ou a segurança da aplicação da Lei Penal quando existir prova da existência do crime e indício suficiente de autoria. (artigo 312 do Código de Processo Penal).
3 DA PRISÃO EM FLAGRANTE
3.1 Histórico da Prisão em Flagrante

Sobre o tema, encontra-se um retrospecto histórico interessante, o qual julga-se de grande importância a reprodução:
a Prisão em Flagrante já era conhecida na Legislação mosaica. Já havia distinção naquela legislação, da situação de flagrante do não flagrante. Trata-se de um instituto antigo, a Lei das XII Tábuas já a previa, bem como as Ordenações Afonsinas, Filipinas e Manuelinas. Durante a Idade Média era permitido a qualquer pessoa prender quem fosse surpreendido em flagrante. Naquele período se consentia no extermínio de ladrões presos em flagrante caso ocorresse resistência com armas, à prisão. No Brasil encontramos a partir do Império, referências à prisão em flagrante tanto nas constituições como nos outros diplomas legais D. Pedro ordenou em Decreto de 23/5/1821: “Que desde a sua data em diante nenhuma pessoa livre, no Brasil, possa jamais ser presa sem ordem por escrito do juiz ou magistrado criminal do território, excepto somente o caso de flagrante delicto, em que qualquer pessoa do povo deve prender o delinquente”. (TEIXEIRA, 1998, p. 24)
Como se pode depreender da leitura acima, a prisão efetuada na modalidade “em flagrante” é descrita desde os primórdios como instrumento punitivo para os flagrados em delito.
Aos populares era permitido realizar a prisão de qualquer um que fosse avistado em situação de flagrante delito. O flagrante é citado no Brasil também há bastante tempo, pois em 1821 já era citado em Decreto de D. Pedro de 23 de maio de 1821, que Renildo (1988, p. 104) nos traz:
que desde a sua data’ em diante nenhuma pessoa livre no Brasil possa jamais ser presa sem ordem por escrito do Juiz ou magistrado criminal do território, excepto somente o caso de flagrante delicto, em que qualquer pessoa do povo deve prender o delinqüente.

Ainda sobre o flagrante no ordenamento brasileiro, Renildo do Carmo Teixeira (1998, p. 25) aborda:
com a promulgação do Código de Processo Criminal, em 29 de novembro de 1832, ficou estabelecido em seu artigo 131: “qualquer pessoa do povo pode e os Oficiais de Justiça são obrigados a prender, e levar à presença do juiz de Paz do Distrito, a qualquer que for encontrado cometendo algum delicto, ou enquanto foge perseguido pelo clamor público. Os que assim forem presos entender-se-ão presos em flagrante delicto.” 
Mais adiante, com o advento da República, os legisladores da época iniciam o revestimento de formalidades necessárias à prisão, que hoje são notórias, ressalvando-se a prisão em flagrante, como exceção à regra.
Como se verá, a Constituição de 1988 viria a ratificar princípios já basilares até então e vigentes no ordenamento jurídico da época.

Teixeira (1998, p. 25) comenta acerca da Constituição de 1891:
após a proclamação da República, em 1889, mais precisamente na Constituição de 1891, ficou estabelecido no parágrafo 13 do Art 172: ‘À exceção do flagrante delicto, a prisão não poderá executar-se, senão depois de pronúncia do indiciado, salvos os casos determinados em lei, e mediante ordem escripta de autoridade competente.’ Atualmente podemos citar ‘ipsis litteris” o artigo 5º, inciso LXI de nossa Constituição atual que diz: ‘ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei.’ Com a Constituição de 1988 surgiu a exigência de se comunicar ao preso seus direitos constitucionais tais como em seu artigo 5º, inciso LXIII, ‘o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurado assistência da família e de advogado.’ Sob estes aspectos recebemos influência do Direito Norte Americano.
O flagrante revestiu-se de formalidades à medida que o próprio ordenamento pátrio, como um todo, foi evoluindo, bem como buscando princípios humanos nos ordenamentos alienígenas sempre que isso fosse benéfico à nossa sociedade.

3.2 Conceito de Flagrante

Flagrante, pela acepção da palavra, deriva do termo flagrância que por sua vez significa arder.
É por isso mesmo que o termo flagrante denota algo ou alguma situação que queima, crepita em evidência. Nucci traz elementos interessantes ao procurar conceituar a Prisão em Flagrante. Serão trazidas algumas dessas considerações apontadas por Nucci (2009, p. 602):
flagrante significa tanto o que é manifesto ou evidente, quanto o ato que se pode observar no exato momento em que ocorre. Neste sentido, pois, prisão em flagrante é a modalidade de prisão cautelar, de natureza administrativa, realizada no instante em que se desenvolve ou termina de se concluir a infração penal (crime ou contravenção penal). Autoriza-se essa modalidade de prisão, inclusive na Constituição Federal (art 5º, LXI CF), sem a expedição de mandado de prisão pela autoridade judiciária, daí por que o seu caráter administrativo, já que seria incompreensível e ilógico que qualquer pessoa – autoridade policial ou não – visse um crime desenvolvendo-se à sua frente e não pudesse deter o autor de imediato. O fundamento da prisão em flagrante é justamente poder ser constatada a ocorrência do delito de maneira manifesta e evidente, sendo desnecessária, para a finalidade cautelar e provisória da prisão, a análise de um juiz de direito. Por outro lado, assegura-se, prontamente, a colheita de provas da materialidade e da autoria, o que também é salutar para a verdade real, almejada pelo processo penal. Certamente o realizador da prisão fica por ela responsável, podendo responder pelo abuso em que houver incidido. De outra parte, essa prisão, realizada sem mandado, está sujeita a avaliação imediata do magistrado, que poderá relaxá-la, quando vislumbrar ilegalidade (art 5º, LXV CF). Ressalte-se, no entanto, que a autoridade coatora é o magistrado que a sustentou, tão logo dela teve conhecimento. 
Como pode-se constatar, as considerações acerca da essência da prisão em flagrante vertem na direção da constatação in loco da existência de um delito. Por outro lado, ao magistrado sempre caberá a suprema incumbência avaliativa, ocasião na qual lhe cabe manter ou relaxar a prisão em flagrante. 

3.3 Espécies de Flagrante no Ordenamento Jurídico Brasileiro
Os artigos 301 a 310 do Código de Processo Penal brasileiro abordam e disciplinam a prisão em flagrante, tratando de seus pressupostos e condições necessárias para sua realização dentro dos padrões de legalidade e objetivando evitar que tal procedimento seja maculado por vícios fatais que lhe permitam a arguição de nulidade.
Ao analisar-se esses artigos depara-se com algumas classificações do flagrante, começando pela análise do artigo 301 do CPP: “ Qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito”.

Dessa simples leitura do artigo acima observa-se uma facultatividade: “Qualquer do povo poderá...”, e uma obrigatoriedade: “...e as autoridades policiais e seus agentes deverão”. (artigo 301 do Código de Processo Penal).
Vê-se que o artigo estabelece uma nítida separação entre os populares e as autoridades policiais e seus agentes no tocante à obrigatoriedade de se realizar a prisão em flagrante ao se encontrar o agente do crime em situação de flagrância.

Da leitura do artigo 302 extrai-se mais algumas classificações:
art.  302.  Considera-se em flagrante delito quem:

I -está cometendo a infração penal;

II - acaba de cometê-la;

III - é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da infração;

IV - é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele autor da infração.

Dos incisos I e II tem-se o flagrante próprio, quando o agente se vê surpreendido na ocasião em que está cometendo o delito ou acaba de cometê-lo:
flagrante próprio ou perfeito (inciso I): ocorre quando o agente está em pleno desenvolvimento dos atos executórios da infração penal. Nessa situação, normalmente havendo a intervenção de alguém, impedindo, pois, o prosseguimento da execução, pode redundar,  em tentativa. Mas, não é raro que, no caso de crime permanente, cuja consumação se prolonga no tempo, a efetivação da prisão ocorra para impedir, apenas, o prosseguimento do delito já consumado. Flagrante próprio ou perfeito (inciso II): ocorre quando o agente terminou de concluir a prática da infração penal, em situação de ficar evidente a prática do crime e da autoria. Embora consumado o delito, não se desligou o agente da cena do crime, podendo, por isso, ser preso. A esta hipótese não se subsume o autor que consegue afastar-se da vítima e do lugar do delito, sem que tenha sido detido. (NUCCI, 2009, p. 605).
No Inciso III, segundo o entendimento abaixo transcrito, verifica-se o flagrante impróprio, pois se dá quando o agente é perseguido logo após pela autoridade, qualquer do povo ou pelo próprio ofendido. Nesse sentido Nucci (2009, p. 605) esclarece a expressão que parece trazer mais polêmica: “logo após”:

análise da expressão ‘logo após’: evitando-se  conferir larga extensão à situação imprópria de flagrante, para que não se autorize a perseguição de pessoas simplesmente suspeitas, mas contra as quais não há certeza alguma de autoria, utilizou a lei a expressão logo após, querendo demonstrar que a perseguição deve iniciar-se em ato contínuo à execução do delito, sem intervalos longos, demonstrativos da falta de pistas. 

Pode então, a perseguição, segundo Nucci, (2009, p. 605)  ‘demorar horas ou dias, desde que tenha tido início logo após a prática do crime’.

O próximo entendimento, abaixo transcrito, aborda o flagrante presumido (ou ficto), que como se verá, ocorre quando o agente é encontrado com materiais probatórios que levem a presunção de ser ele o autor do delito e nessa direção Nucci (2009, p. 605) analisando esta espécie de flagrante da leitura interpretativa do inciso IV, do art. 302, do Código de Processo Penal, tece alguns comentários:
não deixa de ser igualmente impróprio ou imperfeito. Constitui-se na situação do agente que, logo depois da prática do crime, embora não tenha sido perseguido, é encontrado portando instrumentos, armas, objetos ou papéis que demonstrem, por presunção, ser ele o autor da infração penal. É o que comumente ocorre nos crimes patrimoniais, quando a vítima comunica à polícia a ocorrência de um roubo e a viatura sai pelas ruas do bairro à procura do carro subtraído, por exemplo. Visualiza o autor do crime algumas horas depois, em poder do veículo, dando-lhe voz de prisão.

Também aqui cabe o esclarecimento de Nucci (2009, p. 606),  desta vez para o termo “logo depois” contido no inciso IV, do artigo 302, do Código de Processo Penal:
também neste contexto não se pode conferir à expressão uma larga extensão sob pena de se frustrar o conteúdo da prisão em flagrante. Trata-se de situação de imediatidade, que não comporta mais do que algumas horas para findar-se. O bom senso da autoridade - policial e judiciária – em suma, terminará por determinar-se se é o caso de prisão em flagrante. Convém registrar a posição de Roberto Delmanto Júnior, conferindo a este caso uma interpretação ainda mais restrita que a do inciso anterior: “É que, devido a maior fragilidade probatória, a expressão logo depois do inciso IV deve ser interpretada, ao contrário do que foi acima afirmado, de forma ainda mais restritiva do que a expressão logo após do inciso III. Em outras palavras, se o indigitado autor este sendo ininterruptamente perseguido, desde o momento da suposta prática do delito, aí sim admitir-se-ia elastério temporal maior”
Sobre o flagrante provocado ou preparado que, segundo o entendimento adiante transcrito, ocorre quando há a indução à prática de um crime para que se possa efetuar a prisão do agente obteve pronunciamento do Supremo Tribunal Federal por meio da Súmula 145 STF: “Não há crime, quando a preparação do flagrante pela Polícia torna impossível a sua consumação.”
Salvo melhor juízo, parecem serem as circunstâncias preparadas pela polícia e desconhecidas pelo agente, segundo entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal, ensejadoras da impossibilidade de consumação do crime. Assim alinhado a este entendimento do STF, também é o entendimento de Nucci (2009, p. 606):
trata-se de um arremedo de flagrante, ocorrendo quando o agente provocador induz ou instiga alguém a cometer uma infração penal, somente para assim poder prendê-la. Trata-se de crime impossível, pois é inviável é sua consumação.
Com base na jurisprudência e na doutrina, entende-se que esta modalidade de flagrante carece de legalidade em nosso ordenamento.

O flagrante esperado, comentado adiante, constitui modalidade de flagrante na qual o agente policial posiciona-se à espreita da prática criminosa e diferente do preparado não há pró- atividade da autoridade policial, logo o entendimento doutrinário verga pela legalidade, veja-se o entendimento:
essa é uma hipótese viável de autorizar a prisão em flagrante e a constituição válida do crime. Não há o agente provocador, mas simplesmente chega à polícia a notícia de que um crime será, em breve, cometido. Deslocando agentes para o local, aguarda-se a sua ocorrência, que pode ou não se dar da forma como a notícia foi transmitida. Logo, é viável a sua consumação, pois a polícia não detém certeza absoluta quanto ao local, nem tampouco controla a ação do agente criminoso. Enfim, poderá haver delito consumado ou tentado, conforme o caso, sendo válida a prisão em flagrante, se efetivamente o fato ocorrer. (NUCCI, 2009, p.608)

O flagrante forjado constitui modalidade onde forja-se uma situação criminosa e para tanto cria-se artificialidade probatória na tentativa de materializar um delito inexistente, é o que se depreende da leitura do entendimento doutrinário abaixo:
trata-se de um flagrante totalmente artificial, pois integralmente composto por terceiros. É fato atípico, tendo em vista que a pessoa presa jamais pensou ou agiu para compor qualquer trecho da infração penal. Imagine-se a hipótese de alguém colocar no veículo de outrem certa porção de entorpecente, para, abordando-o depois, conseguir dar voz de prisão em flagrante por transportar ou trazer consigo a droga. (NUCCI, 2009, p. 608).
O flagrante diferido, retardado ou prorrogado, segundo entendimento abaixo transcrito constitui adiamento do momento da prisão para outro mais adequado em virtude do desenrolar dos fatos da operação, sobre isto comentou Nucci (2009, p. 608):
é a possibilidade que a polícia possui de retardar a realização de uma prisão em flagrante, para obter maiores dados e informações a respeito do funcionamento, componentes e atuação de uma organização criminosa. Veja-se o disposto no art. 2º da Lei 9.034/95; Em qualquer fase da persecução criminal são permitidos, sem prejuízo dos já previstos em lei, os seguintes procedimentos de investigação e formação de provas: (...) II - a ação controlada, que consiste em retardar a interdição policial do que se supõe ação praticada por organizações criminosas ou a ela vinculado, desde que mantida sob observação e acompanhamento para que a medida legal se caracterize no momento mais eficaz do ponto de vista da formação de provas e fortalecimento de informações.
A Lei 9.034 de 3 de maio de 1995 – Lei do Crime Organizado, disciplina a ocorrência desta modalidade de flagrante, destaque-se que somente nos casos de ilícitos que envolvam entre seus agentes elementos do crime organizado.

3.4 Requisitos Legais da Prisão em Flagrante
Para que se possa efetuar uma prisão em flagrante, alguns requisitos legais foram elencados pelos legisladores como condições necessárias, sem as quais a apreciação quanto à legalidade realizada pelo juiz poderia plotar vícios fatais em seu procedimento.

A prisão em flagrante prescinde da menção de quem a poderia efetuar. O Código de Processo Penal, estabelece: “Art. 301 – Qualquer um do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito”.

Recapitulando-se, da leitura do artigo 302 do Código de Processo Penal, preliminarmente entende-se ser mister, para a configuração do flagrante, que o agente situe-se em uma ou mais das condições situacionais elencadas:

art 302 – Considera-se em flagrante delito quem:

I – está cometendo a infração penal;

II – acaba de cometê-la;

III – é perseguido, logo após, pela autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da infração;

IV – é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam presumir ser ele autor da infração

Logo que é realizado o ato da prisão em flagrante, quem o estiver conduzindo deverá apresentará o preso à autoridade competente (artigo 304 do Código de Processo Penal).
art. 304. Apresentado o preso à autoridade competente, ouvirá esta o condutor e colherá, desde logo, sua assinatura, entregando a este cópia do termo e recibo de entrega do preso. Em seguida, procederá à oitiva das testemunhas que o acompanharem e ao interrogatório do acusado sobre a imputação que lhe é feita, colhendo, após cada oitiva suas respectivas assinaturas, lavrando, a autoridade, afinal, o auto.

§ 1o  Resultando das respostas fundada a suspeita contra o conduzido, a autoridade mandará recolhê-lo à prisão, exceto no caso de livrar-se solto ou de prestar fiança, e prosseguirá nos atos do inquérito ou processo, se para isso for competente; se não o for, enviará os autos à autoridade que o seja.

§ 2o  A falta de testemunhas da infração não impedirá o auto de prisão em flagrante; mas, nesse caso, com o condutor, deverão assiná-lo pelo menos duas pessoas que hajam testemunhado a apresentação do preso à autoridade.

§ 3o Quando o acusado se recusar a assinar, não souber ou não puder fazê-lo, o auto de prisão em flagrante será assinado por duas testemunhas, que tenham ouvido sua leitura na presença deste.
O artigo 310 do Código de Processo Penal, com relação a prisão em flagrante efetuada, estabelece atribuições à autoridade judiciária:

I - relaxar a prisão ilegal; ou

II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos constantes do art. 312 deste Código, e se revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão; ou

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança.

Parágrafo único. Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que o agente praticou o fato nas condições constantes dos incisos I a III do caput do art. 23 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade provisória, mediante termo de comparecimento a todos os atos processuais, sob pena de revogação.

Ou seja, deve o magistrado: relaxar a prisão quando for ilegal a mesma; converte-la em prisão preventiva quando presentes os requisitos da mesma; conceder a liberdade provisória, com ou sem fiança..
Finalmente, Nucci (2009, p. 602-603) entende que, quanto à natureza jurídica, a prisão em flagrante trata-se de medida cautelar de segregação provisória do autor da infração penal, nestes ensinamentos:

assim, exige apenas a aparência da tipicidade, não se exigindo nenhuma valoração quanto a ilicitude e a culpabilidade, outros requisitos para a configuração do crime. É o fumus boni juris (fumaça do bom direito). Tem, inicialmente, caráter administrativo, Polícia Judiciária, mas torna-se jurisdicional, quando o juiz, tomando conhecimento dela, ao invés de relaxá-la, prefere mantê-la pois considerada legal. Tanto assim que, havendo a prisão em flagrante, sem a formalização do auto pela polícia que recebe o preso em suas dependências, cabe a impetração de habeas corpus contra a autoridade policial, perante o juiz de direito. Se o magistrado a confirmar, no entanto, sendo ela ilegal, torna-se a autoridade coatora e o habeas corpus deve ser impetrado no Tribunal. Quanto ao periculum in mora (perigo na demora), típico das medidas cautelares, é ele presumido quando se tratar de infração penal em pleno desenvolvimento, pois ferida está sendo a ordem pública e as leis. Entretanto, cabe ao juiz, após a consolidação do auto de prisão em flagrante, decidir, efetivamente, se o periculum existe, permitindo, ou não, que o indiciado fique em liberdade.
Logo, para Nucci o simples confinamento do segregado ao cárcere não retira da prisão em flagrante sua característica marcante que lhe encerra, qual seja: a cautelaridade de seu objeto, uma vez que sua própria condição de execução lhe impede outra finalidade, uma vez que ao flagrado em ilicitude não foi oportunizado o devido processo legal a fim de que este possa apresentar sua defesa. Aliás a prisão ocorre antes do processo, provisória que é.
4 DAS FORÇAS ARMADAS E SUA ATUAÇÃO COMO FORÇA POLICIAL
4.1 Breves Considerações Acerca das Origens das Forças Armadas
Antes de se tecer considerações acerca das Forças Armadas brasileiras é necessário se estabelecer uma sequência histórica entre as mesmas. Logo, tem-se a Marinha do Brasil como a Força Armada mais antiga, cujos primórdios remontam da então recém herdada Armada Portuguesa por ocasião da proclamação da independência. 

Impulsionados por Luís da Cunha Moreira, os brasileiros iniciam a embrionária Marinha do Brasil:

Luiz da Cunha Moreira era, como vimos, um perfeito conhecedor da situação das forças navais, quando veio a assumir o cargo de Ministro, em 28 de outubro de 1822, sendo o quarto Ministro brasileiro do Gabinete de José Bonifácio. Hipólito da Costa afirmava: ‘as forças navais não se deviam limitar aos pequenos esforços, de que se precisa agora, para contender com a mesquinha Esquadra de Portugal, requer-se, outrossim, que se preparem de antemão vasos, munições e gente, para constituir tal Marinha de Guerra, que sirva para proteger eficazmente o Brasil de futuras dificuldades que se lhe suscitarem, não poucas prevemos nós.Despesas consideráveis, que o Brasil podia e devia fazê-las’. (RODRIGUES, 2002, p. 110).
Note-se a preocupação após a independência com a defesa da costa brasileira de possíveis ameaças estrangeiras. Ante a vastidão de nosso litoral extremamente desguarnecido era imperioso que se compusesse rapidamente uma esquadra à altura dessa imensidão, e assim estar em condições de combater indesejáveis tentativas invasoras.

Na esteira deste trajeto houve o surgimento do Exército Brasileiro que tem como evento histórico que lhe marca o nascimento a expulsão dos holandeses do Monte de Guararapes em Pernambuco, ocasião na qual brasileiros de diversas etnias juntaram-se com um só intuito, em 19 de abril de 1648, a fim de expulsar holandeses invasores do território brasileiro, episódio que ficou conhecido como Batalha dos Guararapes. Esse dia foi adotado como Dia do Exército ainda que o Brasil não fosse independente, o que só ocorreria em 1822.
Lusobrasileiros, caboclos, indígenas e brasileiros natos, irmanados pelo interesse comum de expulsar os holandeses do solo pátrio, formaram o primeiro contingente que mais tarde viria a ser o Exército Brasileiro:
por volta do meio dia de 19 de abril de 1648, Von Schkoppe, comandante batavo, retrai. Deixou no alagadiço e nas encostas de Guararapes um terço de seu efetivo morto ou ferido, algo em torno de 1500 baixas. Vai se apertar com os demais invasores nos redutos fortificados do Recife, onde, com o que restou de sua tropa, sofrerá seis longos anos. O capítulo final se encerrará no combate do Forte de Cinco Pontas. Nascera o sentimento de nacionalidade e se afirmara a integração social. Nascera o Exército Brasileiro. (BARROSO, 2001, p. 16).
Na prática o Exército Brasileiro tem sua origem, assim como a Marinha do Brasil, nas lutas pela consolidação da independência, uma vez que muitas batalhas foram travadas ao longo do território nacional até que todo o país estivesse pacificado pela ideia de um Brasil livre, ainda que suas origens remontem de tempo anterior. 

A Força Aérea Brasileira veio a incorporar as Forças Armadas em um momento histórico muito mais recente. 
Mesmo tendo sido efetivamente criada um pouco antes, o fato histórico que representa verdadeiramente a entrada da Força Aérea Brasileira em combate foi a entrada do Brasil na 2ª Guerra Mundial:
ao longo de 1943, a Força Aérea Brasileira (FAB) recebeu aeronaves Catalina e T-6 para preparação de seus pilotos, particularmente para o patrulhamento da costa e treinamento de aviadores, respectivamente. O litoral era vigiado por dirigíveis, ou Blimps, que utilizavam radares da época para a localização de submarinos e que ajudavam em operações de salvamento de náufragos, vítimas dos ataques inimigos.No mesmo ano, a FAB criou sua primeira unidade de aviação de caça. Depois de receberem treinamento nos Estados Unidos e no Panamá, os militares brasileiros foram enviados à Itália, onde lutaram contra o nazismo, no apoio dos aliados, e na campanha da Força Expedicionária Brasileira (FEB). 
Atualmente as Forças Armadas Brasileiras participam, além de suas missões típicas de adestramento e patrulhamento das fronteiras, de missões de paz em consonância com as determinações da Organização das Nações Unidas (ONU) como nota-se na observação dos quadros abaixo:

O BRASIL NAS OPERAÇÕES DE PAZ DAS NAÇÕES UNIDAS (1957-1967)
	MISSÃO
	LOCALIZAÇÃO
	MILITARES
	CIVIS
	PERÍODO

	UNEF I
	Sinai e Faixa de Gaza
	6.300
	-
	1957-1967

	ONUC
	Congo
	179
	-
	1960-1964

	UNSF
	Nova Guiné Ocidental
	2
	-
	1962

	DOMREP
	Rep. Dominicana
	1
	-
	1965-1966

	UNIPOM
	Índia/Paquistão
	10
	-
	1965-1966

	UNFICYP
	Chipre
	20
	1
	1964-1967


Quadro 1 - O Brasil nas operações de paz das Nações Unidas (1957-1967)
Fonte: MRE e FONTOURA, P. R. C. T. da, O Brasil e as Operações de Manutenção da Paz das Nações Unidas, Brasília, Editora Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG), 1999, p. 201.

O BRASIL NAS OPERAÇÕES DE PAZ DAS NAÇÕES UNIDAS (1989-2006)
	MISSÃO
	LOCALIZAÇÃO
	MILITARES
	POLICIAIS
	CIVIS
	PERÍODO

	UNAVEM I
	Angola
	16
	-
	-
	1989-1991

	ONUCA
	América Central
	34
	-
	-
	1990-1992

	UNAVEM II
	Angola
	77
	39
	4
	1991-1995

	ONUSAL
	El Salvador
	63
	16
	5
	1991-1995

	ONUMUZ
	Moçambique
	218
	66
	16
	1993-1994

	ONUMUR
	Ruanda/Uganda
	13
	-
	-
	1993-1994

	UNPROFOR
	Ex-Iugoslávia
	90
	23
	-
	1992-1995

	UNTAC
	Camboja
	-
	-
	19
	1993

	UNOMIL
	Libéria
	3
	-
	-
	1993

	MINUGUA
	Guatemala
	39
	37
	-
	1994-2001

	UNOMSA
	África do Sul
	-
	-
	12
	1994

	UNAVEM III
	Angola
	4.174
	48
	-
	1995-1997

	UNCRO
	Croácia
	2
	1
	-
	1995-1996

	UNPREDEP
	Macedônia
	5
	-
	-
	1995

	UNTAES
	Eslovênia Oriental
	9
	2
	-
	1996-1998

	UNMOP
	Peníns. Prevlaka
	5
	-
	-
	1996-2006

	MONUA
	Angola
	35
	39
	-
	1997-1999

	UNAMET/
UNTAET
	Timor Leste
	62
	18
	19
	1999-2006

	MINUSTAH
	Haiti
	6.000
	-
	-
	2004-2006


Quadro 2 - O Brasil nas operações de paz das Nações Unidas (1989-2006)

Fonte: MRE e FONTOURA, P. R. C. T. da, O Brasil e as Operações de Manutenção da Paz das Nações Unidas, Brasília, Editora Fundação Alexandre de Gusmão (FUNAG), 1999, p. 201.

Como se observa, as Forças Armadas brasileiras vêm atuando há bastante tempo em operações de paz nas mais diversas nações do globo, sejam elas de cunho eminentemente humanitário ou mesmo provendo a segurança em localidades onde caos e a incerteza do porvir reinam.

Esta assertiva se traduz em números nos quadros acima e vem consolidando as instituições militares brasileiras na atualidade como organizações capacitadas, dotadas de alto componente profissional e elevado espírito humanitário.
Antes do encerramento deste subcapítulo cabe ressaltar que, segundo a ONU/MINUSTAH (sigla derivada do francês: Mission des Nations Unies pour la stabilisation en Haïti): http://minustah.org/?page_id=34508 acessado em 19 Out 12: “Nesta data (17 Set 12), o componente militar da MINUSTAH é 7.309 soldados de 16 países membros da ONU[...]” Ainda segundo a ONU atualmente operam no Haiti 1.877 militares brasileiros.
4.2 Emprego das Forças Armadas em Operações Policiais
Ao observar-se a sociedade brasileira e a constante requisição das Forças Armadas para atuação no cenário da segurança pública, percebemos a importância de abordar-se de forma mais particularizada o aludido tema, seus  precedentes e suas repercussões. 

Neste subcapítulo deparar-se-á com os termos “Operações Policiais” e “Operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO)”. Convém lembrar que ambas expressões referem-se a atuação das Forças Armadas como se Força Policial fossem.

Uma série de mazelas de ordem social e econômica, o avanço do consumo de drogas e a falta de um planejamento estratégico a longo prazo a fim de dissolver esses fatores negativos desencadearam uma escalada da criminalidade, notadamente nos grandes centro urbanos.

A formação deficiente, a falta de integração dos órgãos de segurança pública, a corrupção que corrói as corporações envolvidas na segurança pública e inércia dos poderes legislativo e executivo na criação de políticas de combate efetivo a essa situação, são fatores que vieram a contribuir de forma decisiva na crescente necessidade de emprego das Forças Armadas nas operações de combate à criminalidade em localidades onde o poder coercitivo do Estado se mostra ineficiente para coibir os delitos.

A confiança da população nas Forças Armadas, a coesão de suas tropas, a formação, os baixíssimos índices de corrupção, o seu poderio bélico e a experiência angariada em missões no exterior tornaram as Forças Armadas o último recurso do Estado no que se refere ao controle e combate ao crime organizado, mormente no estado do Rio de Janeiro.

Acerca do emprego das Forças Armadas em operações de cunho eminentemente policial, D'Araújo e Castro (2000, p. 111) trazem considerações:
Dado que a Constituição de 1988 define como uma das missões militares a ‘garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem’ (art. 142), a força arraigada do preceito ‘lei e ordem’ sugere o preparo militar para o controle social. Não se pense que apenas os militares se orientam por tal formulação. Pode parecer espantoso, mas ela aparece também em discurso presidencial de improviso, o que significa um pronunciamento destituído de eventual sugestão de assessorias militares. O tema do discurso presidencial? Os movimentos sociais e a ordem jurídica. 

Ainda sobre o conteúdo do discurso presidencial supracitado (do então Presidente Fernando Henrique Cardoso), comentam:
Naquela ocasião, o presidente Fernando Henrique Cardoso denunciou ‘com indignação, o comportamento cada vez mais ofensivo de setores inconformados, no fundo, com a sua própria falta de alternativas às nossas políticas’. A quais forças e ações referia-se o presidente? Seguramente, aos movimentos pela reforma agrária que promovem ‘abusos antidemocráticos’. Ou seja, ‘invasões repetidas de prédios públicos e de propriedades particulares (...), incitamentos à desordem, inclusive por parte de lideranças nacionais de alguns movimentos que suscitariam simpatia da sociedade não fosse sua agora óbvia vinculação político-sectária’. O presidente elaborou três conceitos acerca desses movimentos. Primeiro: embora simpática à causa da reforma agrária, ‘a sociedade brasileira exige um basta a esse clima de baderna. A sociedade não quer a desordem’. Segundo: a tolerância e a paciência políticas do presidente são delimitadas pela democracia, que ‘exige respeito e ordem. Sem ordem legítima não há democracia’. Terceiro: o governo dispõe de força mais poderosa do que as forças antidemocráticas: ‘Pedras, paus e coquetéis-molotov são argumentos tão pouco válidos quanto as baionetas. Só que menos poderosos’. (D’ARAÚJO; CASTRO, 2000, p. 112).

Como se observa, o emprego das Forças Armadas como “ultima ratio” é algo sempre considerado pelos chefes do Executivo Federal, a despeito de sua efetiva utilização ou não, tal recurso tem se revelado uma reserva tática do Poder Federal no que concerne a debelação de paradigmas hostis à segurança pública, quando as forças convencionais mostrem-se insuficientes ou ineficazes para fazê-lo.

Nesse sentido, Galvão (2011, p. 13) nos esclarece alguns pontos:
o emprego das Forças Armadas em operações de garantia da lei e da ordem (GLO) voltou, mais uma vez, a ser um tema muito discutido no País, após os acontecimentos iniciados em novembro de 2010 junto a morros cariocas. Na ocasião, uma ação sistemática de afrontamento à ordem pública, praticada por criminosos narcotraficantes do Rio de Janeiro, provocou a antecipação de invasão de forças de segurança ao complexo de favelas da Vila Cruzeiro e do Alemão, surpreendendo redutos de uma das mais violentas e bem estruturadas organizações criminosas do País. O terror dos bandidos, incendiando vários ônibus e veículos nas ruas da cidade, longe de suas bases, demonstrava para a sociedade a ousadia daqueles criminosos.

A perplexidade que se verificou na sociedade brasileira, particularmente a carioca, diante da flagrante situação de enfrentamento da marginalidade ante os poderes constituídos, com a formação de verdadeiros redutos “inatingíveis” pelas forças policiais mediante a opressão, o terror e a ameaça às populações locais, galgou um patamar insustentável, ocasião na qual uma atitude era esperada e  inadiável, acerca disso ainda comenta:
tais fatos impuseram a reação de autoridades, de todas as esferas de governo, em razão da repercussão negativa da imagem da cidade-sede  de grandes eventos esportivos e internacionais, a serem realizados em 2014 e 2016. Durante as fases da decisão e da execução da invasão, verificou-se a volta da polêmica em torno da questão do emprego das Forças Armadas em situações de crise da ordem pública. Em que pese a existência de alguns setores contrários ao envolvimento dos militares nessas questões, a maioria acredita na capacidade e no comprometimento profissional dos integrantes das Forças Armadas para a imposição do respeito à ordem social e jurídica.” (GALVÃO, 2011, p.13)

Abordado o “poder de polícia”, tema limitador da atuação das Forças Armadas como Força Policial, há que se tratar dos fundamentos legais que norteiam o emprego das Forças Armadas no que se refere a sua atuação em Operações Policiais. 

Em que pese o poder de polícia constituir a análise primordial e cuja inobservância eivaria de nulidade toda e qualquer ação militar com este escopo, ainda pairam outras reflexões de cunho jurídico que se fazem necessárias na exploração do tema.

Neste sentido tratar-se-á de maneira pontual cada um dos principais fundamentos legais que balizam o emprego das Forças Armadas nas Operações de natureza policial.

4.3 A Participação das Forças Armadas em Operações de Garantia da Lei e da Ordem

As Forças Armadas vêm, ao longo dos tempos, mudando a abordagem operacional sobre atividades militares, as quais se vê obrigada a cumprir por força de contingências temporais, legais e políticas nas mais diversas coordenadas do território nacional, e até fora dele.

Essa mudança de paradigma se dá por força da evolução das estratégias militares, evolução das próprias Forças Armadas em seus recursos materiais e humanos, mas também em função da mudança de conjunturas sócio-políticas nos cenários nacional e internacional, conjunturas estas que impõem às forças militares federais uma releitura de seu próprio papel ou uma nova interpretação de seu papel constitucional por conta de novos contextos os quais a sociedade se vê inserida.

As constantes e progressivas incursões das Forças Armadas nas operações afetas à segurança pública sempre constituíram campo de provas para doutrinas, estratégias, equipamentos, armamentos, viaturas e toda sorte de aparatos de cunho bélico, adaptados para as operações com viés policial.

Ao passo que a doutrina e os aparatos bélicos tiveram que se adaptar a uma nova realidade de emprego para as Forças Armadas, a saber: às operações na área da segurança pública, os militares tiveram que se resguardar sob o ponto de vista jurídico, pois em que pese as solicitações de atuação dos militares federais terem aumentado substancialmente, a adequação constitucional e infraconstitucional não tem avançado na mesma velocidade.

A seguir vê-se uma amostragem da crescente participação das tropas federais no cenário da segurança interna nacional e internacional.

	HISTÓRICOS RECENTES DE OPERAÇÕES DAS FORÇAS ARMADAS

	OPERAÇÃO
	MISSÃO

	Operação Limite de Estados da Federação.

(1985 a 1998)
	Permitir a demarcação de áreas, pelo IBGE, entre os estados do Acre e de Rondônia, diante da iminência de enfrentamento entre a polícia dos dois Estados.

	Operação Companhia Siderúrgica Nacional.

(7 de novembro de 1988)
	Mediante ordem judicial, retirar grevistas do interior da Siderúrgica e garantir os bens da companhia.

	Operação Eleições/1989.

(setembro e novembro de 1989)
	Em apoio ao Governo do Pará, pacificar a área após o incidente de Eldorado dos Carajás.

	Operação Guanabara.

(2003)
	Garantir a segurança no Rio de Janeiro durante o feriado de carnaval.

	Missão das Nações Unidas para a estabilização no Haiti.

(início: 2004)
	Estabilizar o país; pacificar e desarmar grupos guerrilheiros e rebeldes; promover eleições livres e informadas; formar o desenvolvimento institucional e econômico do Haiti.

	Operação Cimento Social.

(2008)
	Garantir a segurança do projeto cimento social para a reforma de casas no morro da Providência.

	Operação de pacificação do Complexo do Alemão e da Penha.

(início: 2010; término previsto para setembro de 2011)
	Pacificação das Comunidades do Complexo do Alemão e da Penha.

	Operação permanente nas fronteiras do Brasil
	Patrulhar as fronteiras, proceder a revistas e prender em flagrante.


Quadro 3: Histórico de Operações das Forças Armadas
Fonte: Revista do Ministério Público Militar - 2011 p. 190-191.
Tratar-se-á agora mais especificamente das circunstâncias sócio-político-culturais que contribuíram para o surgimento, em algumas comunidades nacionais, notadamente as cariocas, de condições ideais para a instalação de um sistema propício ao crime organizado. Acerca do tema, tem-se algumas considerações extraídas da revista do Ministério Público Militar:

o fato é que, com a ocupação desordenada das favelas, somada à indiferença do Estado, a criminalidade, diga-se o tráfico, apoderou-se daqueles territórios habitados, em sua maioria, por uma população menos favorecida. Destarte, ante a ausência do Estado, os traficantes implantaram, naquelas regiões, um poder paralelo, em que a cúpula do banditismo, a seu modo, e valendo-se de “leis” próprias (as quais são temidas e respeitadas sem contestações pelos moradores), investiga, julga, e executa aqueles que desobedecem, violam os preceitos por eles impostos ou se atrevem a imiscuir-se nos negócios escusos e rentáveis que ali se desenvolvem (relembre-se o caso rumoroso que envolveu a execução do jornalista Tim Lopes). Por vezes, quando importunados pela ação pontual da polícia ou por facção inimiga, a atuação do tráfico ultrapassa os limites circunscritos aos morros cariocas. Assim sendo, aterrorizam a população, promovendo arrastões e incendiando carros e ônibus nas principais vias da cidade. O ápice do terror orquestrado pelos traficantes ocorreu no final do ano de 2010, oportunidade em que, de forma emergencial, foi desencadeada uma operação conjunta envolvendo os órgãos de segurança pública e as Forças Armadas, que culminou com a invasão e a tomada do Complexo do Alemão e da Penha. (GORRILHAS, 2011, p. 192-193).
Para tentar entender de maneira mais abalizada as circunstâncias que formaram o panorama social das periferias brasileiras que, aliadas as condições econômicas e descaso crônico de seguidos governos omissos que relegaram as questões sociais, urbanas e atinentes à segurança pública, se faz necessário fazer uma análise mais abrangente dos vetores que desencadearam a desordem social que se apropriou das comunidades marginalizadas do Brasil.
Quando se pretende estudar este assunto não se pode deixar de tomar como exemplo a condição de isolamento de acesso a estrutura estatal a que foram progressivamente se vitimando as comunidades cariocas.

Mormente merecem análise os fatores que levaram os moradores destas comunidades a condição de reféns dos traficantes de drogas que se instalaram paulatinamente nas periferias cariocas subjugando estes moradores, a tal ponto que se constituíram no único poder nelas presente, dada a ausência quase total do Estado.

Leandro Piquet Carneiro (2010, p. 9), ao analisar o tema, nos traz algumas considerações extremamente interessantes sobre a origem da crise que se instalou na segurança pública. Nesse sentido procura-se extrair ensinamentos de sua obra “Mercados Ilícitos, crime e segurança pública: temas emergentes na política brasileira”, a qual a partir de agora, transcreve-se trechos pertinentes ao estudo pretendido:
há 35 anos a taxa de homicídios na cidade do Rio de Janeiro não chegava a 15 por 100 mil habitantes. Em duas décadas a violência letal na cidade aumentou 450% e atingiu a taxa de 64,9 em 1955. São Paulo, Vitória e Recife acompanharam o Rio na segunda metade da década de 90. Porto Velho, Maceió e Salvador chegaram a níveis semelhantes de violência na década atual. Entre 2003 e 2007, mais de 240 mil pessoas foram vítimas de homicídio no Brasil. Isto significa uma média anual no período de aproximadamente 27 homicídios para cada grupo de 100 mil habitantes. Esta taxa coloca o Brasil entre os países mais violentos do mundo. Para ser preciso, o país está entre os 5% mais violentos do mundo. Apesar de esse ter sido um período de crescimento econômico, gastos sociais elevados e redução da desigualdade, a taxa de homicídios aumentou 15% no Brasil, excluindo-se São Paulo e Rio de Janeiro do cálculo nacional. O Brasil tornou-se uma sociedade democrática na década de 80 e por alguma razão que ainda não se entende muito bem, ao mesmo tempo, tornou-se um dos países mais violentos do mundo. 

A melhora nas condições econômicas e de distribuição de renda verificada, se confrontarmos a década de 1980 com a atual, não admite uma explicação que possa permitir o entendimento simplificado do porque de os níveis de criminalidade não terem progredido inversamente proporcionais aos resultados da economia.

E essa insuficiência de explicações histórico-sociais que justifiquem essa inversão de propósitos no crescimento desmedido da criminalidade nacional nos remete à análise de fatores governamentais na condução de políticas que minimizassem o crescimento do crime, mormente nos grandes centros populacionais.

Trazendo esta análise para os dias atuais, nota-se que os anos de 2011 e 2012 foram pródigos em avanços no que se refere ao combate à criminalidade, sobretudo onde o crime organizado estava arraigado e estruturado, como no caso do Rio de Janeiro. Iniciativas foram tomadas e houve o rompimento com a antiga estrutura criminosa que dominava totalmente algumas comunidades cariocas. Sobre esse novo paradigma falar-se-á a seguir.

Sem dúvida, das operações voltadas à segurança pública, desempenhadas pelas Forças Armadas, as que mais ganharam notoriedade, pela importância que tiveram no cenário nacional e até mesmo pela expectativa que geraram nacionalmente, foram as ações voltadas a Pacificação de comunidades cariocas como os Morros do Alemão e da Penha.

Os órgãos convencionais de segurança do Estado do Rio de Janeiro, que vinham de forma isolada tentando debelar a criminalidade organizada sem muito sucesso, tiveram a participação adicional das Forças Armadas em uma ação organizada, planejada e coordenada com resultado bastante positivo.

4.4 Poder de Polícia das Forças Armadas

A atuação das Forças Armadas no contexto da segurança pública como se Força Policial fossem apresenta diversos desdobramentos e implicações em diversas esferas. 

No campo jurídico a primeira problemática a que somos remetidos é a questão da legalidade, particularmente no que se refere ao poder de polícia, delegação estatal indispensável para a atuação das Forças Armadas em Operações  de Garantia da Lei e da Ordem. 

Neste subcapítulo tratar-se-á desta questão, a qual se elenca como ponto nevrálgico do tema desta monografia.

Como não poderia ser diferente, poder-se-ia seguir este subcapítulo sem trazer o conceito de poder de polícia trazido pelo Código Tributário Nacional:
art.78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. (BRASIL, Lei nº 5.172, 1966, art. 78) 

Ainda sobre o tema, o artigo 78 do diploma legal supracitado, em seu parágrafo único, estabelece limitações a esse poder de polícia:
parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder. (BRASIL, Lei nº 5.172, 1966, art. 78, parágrafo único).
Sobre as limitações impostas pela própria lei que define o poder de polícia, cabe salientar:
é importante, ainda, salientar que o parágrafo único deste mesmo artigo só considera regular o seu exercício, quando desempenhado pelo órgão competente, nos limites da lei e com observância do devido processo legal. (BERNARDES, 2010, p. 10)

Uma vez estabelecido o poder de polícia e suas devidas limitações, há que se enumerar as condutas sob as quais recairá este cerceamento por parte do Estado, e nessa vertente a Carta Magna estabelece: 
inciso II: A segurança pública é dever do Estado, sendo exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio. Sua competência originária pertence as polícias: polícia federal, polícia rodoviária federal, polícia ferroviária federal, polícias civis, polícias militares e corpos de bombeiros militares. (BRASIL, CF, 1988, art 5º, inc II).
Na busca de uma definição para o termo ordem pública, encontrou-se o seguinte ensinamento: 

ordem pública: conjunto de regras formais, que emanam do ordenamento jurídico da Nação, tendo por escopo regular as relações sociais de todos os níveis, do interesse público, estabelecendo um clima de convivência harmoniosa e pacífica, fiscalizado pelo Poder de Polícia, e constituindo uma situação ou condição que conduza ao bem comum. (GILMAR MENDES, 2001, DOU, p. 55).
Não há, via de regra, que se discutir quanto à competência das polícias na execução de ações que tenham o escopo de, por meio de ações ostensivas e/ou veladas, garantir a ordem pública em situações dentro do Estado Democrático de Direito, uma vez que sua conduta fiscalizadora e repressiva converge com o que nosso ordenamento e doutrina concebe como definição para poder de polícia, como se pode depreender da leitura interpretada:
logo, podemos observar que a competência para a manutenção da ordem pública é das polícias, que utilizam ações predominantemente ostensivas, com objetivo de prevenir, dissuadir, coibir ou reprimir condutas que violem a ordem pública. Portanto, esta atribuição, só temporariamente e em situações especiais, caberá às Forças Armadas, que assumirá as atribuições da polícia militar. Vamos nos valer novamente do entendimento do Dr. Gilmar Mendes, em parecer de nº GM 025, para apresentar o assunto: O emprego, emergencial e temporário, das Forças Armadas, na garantia da lei e da ordem – viu-se – ocorre ‘após esgotados os instrumentos destinados à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, relacionados no art. 144 da Constituição Federal’ (cf. Lei Complementar nº 97, de 1 999, art. 15, § 2º). (BERNARDES, 2010, p. 14-15).
Nesse sentido, Márcio Thomaz Bastos (2003, p. 10), Ministro da Justiça, em exposição no simpósio de tema: “As Forças Armadas e a Segurança Pública”, assim se manifesta sobre o Decreto nº 3.897, de 24 de agosto de 2001 (BRASIL, 2001), que fixa as diretrizes para o emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem: 

de acordo com o texto legal, as forças militares que assumem a função de garantes da ordem interna passam a se responsabilizar sempre que necessário pelas ações de policiamento ostensivo, preventivo e repressivo, de responsabilidade originária das polícias militares. Vale frisar que, uma vez assumida tal responsabilidade, devem se ater sempre aos termos e limites impostos às polícias pelo ordenamento jurídico. A avocação da prerrogativa de garante da segurança interna deve também responder a uma solicitação emergencial e, por isso, ser sempre temporalmente limitada e territorialmente especificada. O Decreto Nº 3.897 determina que só podemos considerar esgotados os meios previstos no art. 144 – a garantia da ordem pública interna pelas polícias estaduais e pela Polícia Federal – quando, em determinado momento, os efetivos das instituições de segurança estiverem indisponíveis, inexistentes ou forem insuficientes ao desempenho regular de sua missão constitucional.
Observando a análise, Bernardes (2010, p. 10) procura adentrar nas situações e condições para a efetiva consideração da condição de indisponibilidade das forças policiais no trato da segurança pública a fim de se fazer mister a utilização das Forças Armadas como força de segurança pública:
a força policial está indisponível quando deixa de atuar em alguma unidade da federação em virtude de movimentos grevistas. O vocábulo inexistente é aplicado às regiões onde os órgãos de segurança pública não se fazem presentes, particularmente nas áreas de fronteira da região amazônica. Em última análise as unidades militares de fronteira são a única presença do Estado nessas regiões, portanto, conforme está estipulado na Lei Complementar nº 117/ 04 devem atuar na faixa de fronteira na repressão de delitos transfronteiriços. A expressão insuficiente está ligada a capacidade operacional de atuação dos organismos policiais diante do agravamento da situação cotidiana. A falta de capacidade operacional se dá pelas restrições de pessoal, material ou adestramento para lidar com o antagonismo. Até aqui vimos a atuação das Forças Armadas como Força Policial será pontual, localizada, esporádica e na absoluta impossibilidade e insuficiência destas de executarem suas tarefas precípuas.
Pode-se notar a pontual análise quanto à possibilidade e oportunidade de atuação das Forças Armadas em situações onde a capacidade operacional das forças de segurança convencionais tenham esgotado suas condições. Ou ainda quando a presença dos militares federais se fizer mister ante a anarquia do sistema de segurança normalmente provido pelos Estados. 

Logo, diante do caos na segurança pública, pela insuficiência dos operadores que normalmente lhe são responsáveis ou ainda pelo esgotamento dos meios capazes de guarnecer tais operadores logisticamente, a força militar federal prestará o devido socorro com o respaldo legal devido.
4.5 Fundamentos Legais para o emprego das Forças Armadas em Operações Policiais e as Prisões Comumente Efetuadas
A atuação efetiva das Forças Armadas em atividades operacionais, de inteligência e de logística, na ocupação dos Morros do Alemão e Penha trouxe um elemento novo em tentativas mal sucedidas anteriormente: As Forças Armadas atuando efetivamente como força policial e em conjunto com as forças policiais convencionais.

E é justamente esta atuação neste cenário e desta forma que dá ensejo ao estudo acerca da legalidade de sua atuação como se força policial fosse.

A respeito da legalidade da utilização e a permanência das Forças armadas nos morros cariocas verifica-se que:
em razão do acontecimento acima citado e atendendo exposição de motivos interministerial nº 00460/MD/GSI, de 02.12.2010, decorrente da solicitação do governador do estado, foi autorizado pelo governo federal o prosseguimento do emprego temporário de militares das Forças Armadas na preservação da ordem pública, nas comunidades do Complexo da Penha e do Alemão, nos termos da LEI COMPLEMENTAR nº 97/1999 e do Decreto nº 3897/2001. Assim, por meio da Diretriz Ministerial, nº 15, de 04.12.2010, coube ao Exército Brasileiro a espinhosa missão de organizar um Força Pacificadora nas referidas comunidades, oferecendo recursos operacionais militares necessários (pessoal e material), com funções de patrulhamento, revista e prisão em flagrante.  Respeitando entendimentos diversos e sem pretensão de esgotar o assunto, filiamo-nos à corrente doutrinária que sustenta não ser necessário um decreto de intervenção do governo federal para que as Forças Armadas atuem, de forma episódica e no menor tempo possível, na segurança pública local. Com efeito, além de a intervenção federal denotar um caráter eminentemente punitivo de um ente federativo autônomo sobre outro, temos que uma interpretação sistemática da Constituição da República permite a cooperação, de um modo geral, entre União, estados, Distrito Federal e municípios, inclusive no campo da segurança pública. (GORRILHAS, 2011, p. 193).
Como todos os ramos do direito são basicamente regidos e norteados por princípios que marcam o caminho a ser seguido e servem como referência para o desenvolvimento de qualquer atividade no campo jurídico, também as Forças Armadas pautam sua atuação no seguimento de diversos princípios constitucionais. Um destes princípios é o da não intervenção, que assinala a necessidade de se preservar a autonomia dos entes federativos possibilitando a estes a execução e auto-direcionamento de suas atividades. Sobre o princípio não-intervencionista que rege as relações entre os entes federativos, merecem ser destacados alguns artigos constitucionais:

art 4º. A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

IV- Não-intervenção; 

Art 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Art 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de igualdade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Art 241. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios  públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos.

Sobre os artigos acima, agrega-se algumas ilações interessantes:
os mencionados artigos são autoexplicativos no que se refere à autonomia e à possibilidade de cooperação entre os entes da federação, valendo destacar que o princípio constitucional reinante, na espécie, é o da não intervenção. O princípio da eficiência dirige-se para a razão e o fim maior do Estado, a gestão dos serviços sociais essenciais à população, visando à adoção de todos os meios legais e morais possíveis para a satisfação do bem comum. O princípio da eficiência, traduzido pelo binômio economicidade e eficácia, compõe-se das seguintes características básicas: direcionamento da atividade e dos serviços públicos à efetividade do bem comum, participação dos serviços públicos da população e bem de qualidade. Destarte, em nome do princípio da eficiência, as Forças Armadas podem e devem atuar, pontualmente, em auxílio à segurança pública. Conforme já aventado, o art 142 da CFRB e seu parágrafo legitimam a participação das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem. Trata-se de dispositivo constitucional de eficácia contida ou restringível, dado que, em regra, depende da intervenção do legislador ordinário para dar eficácia e aplicabilidade á norma. De fato, em razão da mencionada lei constitucional, veio a lume, 11 anos depois, a supracitada Lei Complementar nº 97/1999, dispondo sobre as regras gerais para a organização, o preparo e o  emprego das Forças Armadas. (GORRILHAS, 2011, p. 194)
A respeito da atuação das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, o artigo 15, § 2º, da Lei Complementar nº 97/1999, estabelece:
a atuação das Forças Armadas, na garantia da lei e da ordem, por iniciativa de quaisquer dos poderes constitucionais, ocorrerá de acordo com as diretrizes baixadas em ato do Presidente da República, após esgotados os instrumentos destinados à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio no artigo 144 da Constituição Federal.

Acontece que a Lei Complementar nº 97/1999, por ter se mostrado ineficiente ao fim que se propôs, teve que ser alterada pelas Leis Complementares números 117/2004 e 136/2010. A respeito dos hiatos deixados pela LC 97/1999 que a tornavam incompleta, vê-se apontadas as principais inquietudes:

1- em que áreas e por quanto tempo deverão atuar as Forças Armadas na garantia da lei e da ordem? 2- Quando são considerados esgotados os instrumentos destinados à preservação da ordem pública relacionados no art 144 da CFRB? 3- A atuação dos militares das Forças Armadas, no cumprimento da lei e da ordem, é considerada atividade militar, para fins de aplicação da legislação penal e processual militar? 4- A quem cabe o controle operacional da missão? (GORRILHAS, 2011, p. 195)
A 1ª questão se refere crucialmente aos limites espaço-temporais da atuação das forças militares federais na garantia da Lei e da Ordem. 

Suscitaram-se questionamentos como:

Por que extensão de território e por quanto tempo seriam utilizadas as forças militares federais?

Na tentativa de trazer luz a esta obscuridade, veja-se:
na hipótese de emprego nas condições previstas no § 3º deste artigo, após a mensagem do Presidente da República, serão ativados os órgãos operacionais das Forças Armadas, que desenvolverão, de forma episódica, em área previamente estabelecida e por tempo limitado, as ações de caráter preventivo e repressivo necessárias para assegurar o resultado das operações de garantia da lei e da ordem (Art 15, § 4º da LEI COMPLEMENTAR nº 117/2004).
O 2º questionamento traz a dúvida de quando seriam considerados esgotados os instrumentos constitucionais destinados a preservação da ordem pública. Intencionando colocar fim a essa lacuna legislativa teve-se:
consideram-se esgotados os instrumentos relacionados no art. 144 da Constituição Federal quando, em determinado momento, forem eles formalmente reconhecidos pelo respectivos Chefe do Poder Executivo Federal ou Estadual como indisponíveis, inexistentes ou insuficientes ao desempenho regular de sua missão constitucional. (Art 15, § 3º da LEI COMPLEMENTAR nº 117/2004).
A 3ª lacuna versa sobre uma problemática processual penal militar, pois coloca em questão se as atividades operacionais militares no exercício das missões de garantia da lei e da ordem seriam consideradas como “atividade militar” para os fins penais militares e processuais penais militares como o seriam em caso de guerra.

Também com objetivo de mitigar as consequências jurídicas negativas, notadamente nas esferas penal militar e processual penal militar, advindas da atuação mal regulamentada dos militares federais em atividades de segurança pública, o artigo 15, § 7º, da Lei Complementar nº 136/2010 tenta equacionar:
a atuação do militar nos casos previstos nos arts 13, 14, 15, 16-A, nos incisos IV e V do art 17, no inciso III do art 17-A, nos incisos VI e VII do art 18, nas atividades de defesa civil a que se refere o art 16 desta Lei complementar e no inciso XIV do art 23 da Lei nº 4737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), é considerada atividade militar para todos os fins do art 124 da Constituição Federal.
Os artigos tratados na Lei Complementar acima se referem essencialmente às normas gerais para a organização, preparo e emprego das Forças Armadas em atividades de garantia da lei e da ordem que, ao serem objeto de análise de competência, não restava claro se a atuação dos militares em operações de garantia da lei e da ordem poderia acabar por ser da esfera de competência da Justiça Comum por não se tratar de atuação inerente à sua destinação constitucional. Com a Lei acima, a competência da Justiça Militar, para julgar os crimes cometidos por militares, em operações de garantia da lei e da ordem, torna-se clara atenuando uma das maiores preocupações da cúpula das Forças Armadas no que se referia a questões Penais e Processuais Penais, ou seja, a de serem os militares julgados pela Justiça Comum pelos crimes cometidos fruto da atuação pontual e subsidiária na Segurança Pública. 

Este dilema parece ter sido dirimido com a edição da Lei Complementar nº 136/2010.

Por fim o 4º ponto nebuloso da Lei Complementar 97/1999 se referia a definição de controle operacional da missão, a quem caberia o controle das tropas, uma vez que ao tratar-se de operação envolvendo interesses estaduais com a atuação de vetores federais, o conflito causado por uma delimitação ineficiente de poderes poderia ser desastroso para a operação.

Nesse escopo o art 15, parágrafos 5º e 6º, da Lei Complementar 117/2004 tenta minimizar a possível problemática:
determinado o emprego das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, caberá à autoridade competente, mediante ato formal, transferir o controle operacional dos órgãos de segurança pública necessários ao desenvolvimento das ações para a autoridade encarregada das operações, a qual deverá constituir um centro de coordenação de operações, composto por representantes dos órgãos públicos sob seu controle operacional ou com interesses afins. Considera-se controle operacional, para fins de aplicação desta Lei Complementar, o poder conferido à autoridade encarregada das operações, para atribuir e coordenar missões ou tarefas específicas a serem desempenhadas por efetivos dos órgãos de segurança pública, obedecidas as suas competências constitucionais ou legais.
Desta forma procurou-se atribuir a ente federal o controle da tropa federal, como forma de não ferir suscetibilidades e evitar a manipulação política de conjunturas sócio-criminais, estabelecendo um controle central da operação e atuação coordenada de todos os segmentos envolvidos.

As operações militares que propiciaram a ocupação de comunidades cariocas, como o Complexo de Favelas do Alemão e Penha, remetem a algumas indagações: os militares das Forças Armadas possuiriam preparo operacional para atuação policial nas comunidades tomadas pelo crime organizado ? e as atividades policiais desenvolvidas pelos militares federais estariam em consonância com os ditames legais?

Na tentativa de responder a estes questionamentos busca-se subsídio na observação de GORRILHAS, (2011, p. 197) que nos traz:
preliminarmente, insta pontuar que, pelas características do mencionado local, o êxito da operação no Alemão e na Penha só foi possível com a imprescindível ajuda das Forças Armadas. Com efeito, não fossem os tanques poderosos da Marinhas e o treinamento de guerra dos militares, os obstáculos naturais do lugar e os plantados pelo tráfico dificilmente seriam rompidos. Todavia, em nossa concepção, a referida operação em conjunto envolvendo as Forças Armadas, a Polícia Militar e a Polícia Civil, demanda uma análise que deve ser feita sob dois prismas. O primeiro refere-se à incursão no mencionado Complexo, na qual houve necessário apoio logístico e operacional dos militares federais; o segundo consiste na permanência das Forças Armadas no Local, no qual o Exército, embora atuando em parceria com outras polícias, assumiu a iniciativa e o total controle de ações tipicamente policiais (abordagens e revistas pessoais em transeuntes). Enfatize-se que tais procedimentos têm gerado insatisfações por parte dos moradores e frequentadores do complexo, os quais não reconhecem a legitimidade de militares federais para tal mister (principalmente quando realizadas por jovens e inexperientes soldados). 

Como se pôde depreender da leitura do texto acima, da revista do Ministério Público Militar, em sua análise sobre a atuação da Forças Armadas como se forças policiais fossem, nas comunidades cariocas recém ocupadas, a atuação das tropas federais, em que pese terem sido vetor fundamental para o sucesso na operação de ocupação, angariou hostilidades e antipatias ao longo de sua permanência nas comunidades em que manteve a força de pacificação, como ainda nos acrescenta a Gorrilhas, (2011, p. 197):
assim sendo, os procedimentos policiais em comento vêm suscitando desfechos não desejáveis, resultando em prisões em flagrante de civis por crime militar de desacato. Nesse sentido, alguns cidadãos que circulam pelo Complexo, insatisfeitos com a abordagem nem sempre necessárias de militares federais, ofendem verbalmente integrantes de patrulhas do Exército, oportunidade em que são presos em flagrante por desacato.
Ainda tentando desentranhar dispositivos que venham dar o devido respaldo policial as atividades operacionais das Forças Armadas, quando usadas como força policial nas ações de segurança pública, tratadas como Operações de Garantia da Lei e da Ordem, encontramos o artigo abaixo, extraído do Decreto nº 3897 de 24 de agosto de 2001:

art. 3º Na hipótese de emprego das Forças Armadas para a garantia da lei e da ordem, objetivando a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, porque esgotados os instrumentos a isso previstos no art. 144 da Constituição, lhes incumbirá, sempre que se faça necessário, desenvolver as ações de polícia ostensiva, como as demais, de natureza preventiva ou repressiva, que se incluem na competência, constitucional e legal, das Polícias Militares, observados os termos e limites impostos, a estas últimas, pelo ordenamento jurídico.

Note-se a preocupação do legislador em equiparar as competências e atribuições das Forças Armadas, sobretudo aquelas desenvolvidas regularmente pelos órgãos capitulados no artigo 144 da Constituição da República.

Com o objetivo de ilustrar o que anteriormente foi abordado e procurar comparar as tratativas jurídicas com a aplicação ao caso concreto, procuramos trazer um demonstrativo dos ilícitos mais freqüentes praticados por civis contra as forças militares federais no complexo do Alemão e Penha.
	FATO GERADOR
	AÇÃO DO EXÉRCITO
	REAÇÃO DO CIVIL
	RESULTADO

	Som alto no carro de civil
	Abordagem e revista pessoal
	Xingamentos e ofensas
	Civil denunciado por desacato

	Briga entre marido e mulher
	Abordagem e revista pessoal
	Xingamentos e ofensas
	Civil denunciado por desacato

	Colisão entre veículos civis
	Abordagem e revista pessoal
	Xingamentos e ofensas
	Civil denunciado por desacato

	Civil, com uma garrafa de cerveja, ameaça arremessá-la contra militares
	Abordagem e prisão em flagrante por desacato
	Xingamentos e ofensas
	Prisão em flagrante por desacato

	Civil no interior de veículo, próximo a um bar, onde se realizava um baile funk
	Abordagem e revista pessoal
	Populares que saíam do baile funk hostilizam a tropa e, quando contidos, um dos civis deu uma cabeçada em militar
	Prisão por desacato e resistência

	Veículo conduzido por civil em alta velocidade
	Alertado pela patrulha do Exército para reduzir a marcha do veículo.
	Acelerou veículo, pondo-se em fuga
	Denunciado por desobediência

	Equipe do Exército em posto estático, é provocada por civis
	Abordagem e revista pessoal
	Xingamentos
	Prisão por desacato

	Abordagem pessoal
	Revista pessoal
	Luta corporal
	Denunciado por lesão corporal e resistência

	Briga entre civis em campo de futebol
	Abordagem para separação dos contendores
	Xingamentos e tentativa de agressão contra militar
	Prisão por desacato


Quadro 4: Amostragem de Delitos cometidos pela força de pacificação

Fonte: Revista do Ministério Público Militar 2011 p. 198-199
Como pode-se verificar, muitas das intervenções dos militares federais não foram efetivamente necessárias, mas teriam sido efetuadas como resultado de ações que poderiam tranquilamente ser combatidas pelas forças policiais convencionais.

Expondo as tropas federais a situações cotidianas que não deveriam ser objeto da força e rigor que a própria natureza dessas tropas enseja, ao invés de utilizar as forças convencionais nestas atuações localizadas, acaba-se por vulgarizar a utilização das forças federais, não reservando-se sua utilização para o espaço de tempo mínimo necessário.

5. APLICAÇÕES PRÁTICAS

Tendo abordado as questões jurídicas, doutrinárias e operacionais da utilização das Forças Armadas como se força policial fosse, julga-se importante para a consecução dos objetivos deste estudo apresentar elementos jurisprudenciais referentes a interpolação da teoria ao caso prático.

Passa-se então a enumerar alguns julgados cujos conteúdos foram extraídos da jurisprudência do Superior Tribunal Militar e visam ilustrar o presente trabalho:

HABEAS CORPUS. PACIENTE DENUNCIADO PELA PRÁTICA DOS CRIMES CAPITULADOS NOS ARTS. 177 (RESISTÊNCIA MEDIANTE AMEAÇA OU VIOLÊNCIA) E 299 (DESACATO A MILITAR). ARGUIÇÃO DE PRELIMINAR PELA PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR DE NÃO CONHECIMENTOPELA IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. REJEIÇÃO. PEDIDO DE DECRETAÇÃO DA NULIDADE DA DENÚNCIA E DOS DEMAIS ATOS PROCESSUAIS POSTERIORES AO RECEBIMENTO DA PEÇA ACUSATÓRIA, A FIM DE QUE SEJA DESIGNADA AUDIÊNCIA PARA A FIXAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA SUSPENSÃOCONDICIONAL DO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. RECONHECIMENTO DA PLENA EFICÁCIA DO ART. 96-A DA LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO 1995.96-A9.099I - Rejeita-se a preliminar, arguida pela Procuradoria-Geral da Justiça Militar da União, de não conhecimento do writ, uma vez que o pedido não pode ser considerado juridicamente impossível, mormente quando se depreende que os autos estão devidamente instruídos e o Impetrante trouxe à lume matéria eminentemente de direito, na qual se apoia e acredita ser útil à situação jurídica do Paciente, tanto é assim que o próprio Ministério Público Militar que funciona perante a Justiça Militar opinou pela aplicação do sursis processual no âmbito da Justiça Militar.II - No mérito, não assiste razão ao Impetrante, uma vez que não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação do Juízo a quo, pois, apesar de ser Civil, o Paciente está sendo processado por crimes descritos na legislação penal militar, cuja ação foi regularmente instaurada. Os delitos de Resistência mediante ameaça ou violência e de Desacato a militar são crimes previstos na nossa legislação penal castrense e, no presente caso, em tese, foram praticados por Civil fora de lugar sujeito à Administração Militar contra militares no exercício da preservação da ordem pública (art. 9º, inciso III, alínea d, do CPM).9º III do COM III - Inviável a aplicação dos institutos previstos na Lei 9.099/1995, com vistas a decretar a nulidade da Denúncia e dos demais atos processuais posteriores ao recebimento da peça acusatória, bem como a ver designada audiência para a fixação das condições da Suspensão Condicional do Processo, ante o óbice legal contido no art. art. 96-A da Lei 9.099/1995, cuja disposição permanece dotada de plena eficácia, mesmo porque essa ainda não foi extirpada do nosso ordenamento jurídico mediante a declaração de sua inconstitucionalidade como ora pretende o Impetrante. Preliminar de não conhecimento rejeitada. Decisão unânime. Ordem de habeas corpus denegada. Decisão unânime.9.09996-A9.099

(874620127000000 RJ 0000087-46.2012.7.00.0000, Relator: José Coêlho Ferreira, Data de Julgamento: 12/06/2012, Data de Publicação: 29/06/2012 Vol: Veículo:)

APELAÇÃO. DESOBEDIÊNCIA E DESACATO A MILITAR. O Réu estava envolvido num tumulto em bar localizado próximo ao Largo do Terço, Nova Brasília, Inhaúma, no Rio de Janeiro. Descontente com a ação da Patrulha que atuava na Força de Pacificação do Morro do Alemão, deixou de obedecer à ordem de se retirar da frente do veículo militar, impedindo-o de sair do local. Detido pela desobediência, passou a proferir palavras de baixo calão contra Soldado do Exército. Autoria e materialidade comprovadas. Manutenção da Sentença condenatória. Unânime.

(1098120117010301 RJ 0000109-81.2011.7.01.0301, Relator: Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Data de Julgamento: 06/06/2012, Data de Publicação: 27/06/2012 Vol: Veículo: DJE)

Como se pode observar da leitura dos casos acima os crimes previstos nos artigos 177 (resistência), 299 (desacato) e 301 (desobediência) do Código Penal Militar são largamente materializados e entendidos como configurados.

Uma vez verificada a materialidade dos crimes militares acima pode-se entender que se alinha neste ponto o entendimento jurisprudencial que verga na direção do reconhecimento de poder de polícia à determinadas atividades de natureza militar uma vez que tais resistências, desacatos ou desobediências prescindem de um poder coercitivo que lhes desse ensejo e no caso não seria outro, senão o próprio poder de polícia.
Não parece razoável que se pudesse confundir o desacato a militar, crime que tem origem na atividade de agente castrense, de atividade tipicamente operacional, inerente àquele que é fardado, com o crime capitulado no artigo 300 do Código Penal Militar ou ainda no artigo 331 do Código Penal (desacato a funcionário público). Trata-se de dois tipos penais com natureza de ação semelhante porém a sujeição passiva envolve atividades de características totalmente distintas.

Por mais que houvessem funcionários públicos investidos de certa autoridade no exercício de suas funções junto à sociedade, jamais se verifica estes agentes investidos dos mesmos instrumentos coercitivos que dispunham os militares em operação no Complexo do Alemão – RJ por exemplo. Até mesmo pelo aparato bélico que o Estado deposita nas mãos destes e não daqueles.

Portanto o desempenho de poder de polícia por parte de militares das Forças Armadas é verificado cotidianamente em suas funções na defesa de seus aquartelamentos e arredores, porém, ostensivamente somente quando respaldados pela determinação presidencial, e nesta última condição o entendimento também tem sido pela preservação da autoridade militar uma vez que tenha sido exercida sem vícios.
6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo descreve, em seu prelúdio, os fundamentos da prisão, suas modalidades e requisitos legais por entender-se que todas as ações desempenhadas pelas Forças Armadas no contexto da segurança pública implicam quase que em sua totalidade em prisões, pela própria natureza da destinação de suas atribuições legalmente conferidas.

Ao deslindar o tema segue-se tratando especificamente das Forças Armadas, inicialmente traçando seus precedentes históricos e sua atual situação no cenário nacional e internacional.

Prosseguindo, adentra-se no tema propriamente dito ao estabelecer os requisitos legais para o emprego das Forças Armadas em operações de caráter policial no contexto da segurança pública.

O crescimento das organizações criminosas notadamente nos grandes centros preocupa a população em geral e desperta a sociedade organizada para um questionamento: A utilização das Forças Armadas no combate à criminalidade

Este estudo sobre a utilização das Forças Armadas como força policial, no patrulhamento e combate a criminalidade e em situações em que sua presença se fizer necessária, identifica diplomas legais que respaldam a atuação dos militares federais e quais as circunstâncias em que esta atuação poderá ocorrer.

As Forças Armadas destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem, conforme dispõe o próprio texto constitucional em seu artigo 142, porém o diploma legal que regula seu emprego e adestramento, Lei Complementar nº 97 de 9 de junho de 1999, estabelece em seu artigo 15 que a atuação das Forças Armadas na garantia da lei e da ordem ocorrerá, por decisão do Presidente da República, após esgotados os meios de preservação da ordem pública elencados no artigo 144 de nossa Constituição. É importante ressaltar essa condição, que salvo melhor juízo, deverá nortear a participação das tropas militares federais em eventos episódicos, pontuais, geograficamente delimitados e por tempo determinado.

Ocorre que para que sejam considerados esgotados esses meios a própria Lei Complementar nº 97, no mesmo artigo 15, estabelece que eles sejam formalmente reconhecidos pelo respectivo Chefe do Poder Executivo Federal ou Estadual como indisponíveis, inexistentes ou insuficientes ao desempenho regular de sua missão constitucional. Estaria aí então, fundamentalmente, a base jurídica para a atuação das Forças Armadas como agentes da segurança pública.

A atuação das Forças Armadas com poder efetivo de polícia nas regiões de fronteira entende-se respaldada pela mesma norma, porém em seus artigo 16 –A da Lei Complementar nº 136 de 25 de agosto de 2010, dispositivo que confia às Forças Armadas a execução do patrulhamento, revistas e prisões em flagrante.

A título de exemplo, o Complexo de Favelas do Alemão e Morro da Penha, ocupados por tropas das Forças Armadas, exemplificam o respaldo dos diplomas retrocitados bem como o Decreto nº 3897 de 24 de agosto de 2001, que equipara à Polícia as Forças Armadas, na atuação episódica, pontual, delimitada e temporária de seus agentes em situações específicas.

Ao encerrar os trabalhos de estudo acerca das Forças Armadas e Sua Atuação como Força Policial, observe-se que extrema situação de desagregação social dos meios de segurança pública deve imperar a fim de que sejam os militares impelidos por ordem presidencial à atuar como se polícia fossem.

Apenas por esses fatores crê-se que este estudo já teria se justificado, porém acrescente-se também a necessidade da sociedade, que oprimida pela criminalidade, não se permite o direito de desprezar tão importante recurso humano e material, mas contudo urge por paralelo respaldo legal que vá ao encontro dos interesses sociais sem criar constrangimentos, mazelas e retrocessos capazes de macular a atuação das tropas. Agregando forças, porém jamais resgatando sentimentos sepultados com as mortalhas da ditadura.
.
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